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Introdução
A mudança do paradigma tecnológico e a promoção de uma economia baseada 
nos princípios do desenvolvimento sustentável são desafios tanto globais 
como regionais. Apesar de estar na pauta dos governos ao redor do mundo, 
na prática, essa transformação vai depender de ações de todos os setores da 
sociedade, incluindo o privado. As empresas e a indústria terão papel funda-
mental na redução do impacto ambiental e uso eficiente de recursos naturais. 
Para tanto, deverão desenvolver novos processos e tecnologias mais limpas 
(Jang et al., 2015).
No entanto, existe sempre o perigo dessas tecnologias emergentes aderirem 
a um ciclo vicioso, de não serem adotadas por terem um custo elevado para o 
seu desenvolvimento e serem justamente custosas porque não são adotadas. 
Barreiras externas e internas podem ser citadas, contribuindo para a retroalimen-
tação desse processo. Entre as principais barreiras internas para o desenvolvi-
mento, estão as condições das empresas, como a falta de recursos financeiros e 
características tecnoeconômicas, já que a ecoinovação pode ser muito custosa 
ou estar totalmente incompatível com o processo de produção adotado. 
No ambiente externo, contribuem a dinâmica dos mercados em que as empresas 
estão inseridas (Caravella; Crespi, 2020) e a ausência de pressão de atores sociais 
(consumidores, formuladores de políticas e organizações não governamentais) 
(del Río; Carrillo-Hermosilla; Könnölä, 2010; del Río et al., 2016).
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As forças do mercado fornecem incentivos insuficientes para que a empresa 
invista no desenvolvimento ou na difusão de tecnologias ambientais (Popp, 
2019) pois, seja qual for o objetivo da inovação, ambiental ou não, o seu desen-
volvimento sempre estará sujeito a três tipos de falhas de mercado: a apropriação 
incompleta, barreiras econômicas e financeiras e demanda incerta (Caravella; 
Crespi, 2020), agravadas por assimetria de informações (Tsai; Liao, 2017b).
A apropriação incompleta de atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), 
derivada da falta de recursos para investimentos nas fases pré-comerciais 
da oferta da tecnologia é empecilho para que muitas tecnologias ambien-
tais cheguem ao mercado (Polzin; von Flotow; Klerkx, 2016), levando à oferta 
subótima de conhecimento gerado e consequentes perdas sociais (Ghisetti, 
2017). A apropriabilidade limitada dos investimentos de P&D em ecoinovações 
pelo agente inovador justifica-se também pelos riscos de transbordamentos 
(spillovers) do conhecimento tecnológico, que pode, então, ser facilmente 
apropriado por outras empresas que não necessariamente investiram tempo 
e recursos para desenvolver aquela inovação. A dupla-externalidade aparece 
então como um dilema: necessidade de atuar para a redução das externalidades 
negativas ao meio ambiente e geração de benefícios para a sociedade, por um 
lado; e receio de apropriação da inovação pelo agente inovador, em função 
de seus riscos de imitação, por outro. (Caravella; Crespi, 2020; Chen; Cheng; 
Dai, 2017; Costa-Campi; García-Quevedo; Martínez-Ros, 2017; del Río et al., 
2010; del Río; Peñasco; Romero-Jordán, 2015; Vicianová; Jaďuďová; Rolíková., 
2017; Jové-Llopis; Segarra-Blasco, 2018; Yuan; Zhang, 2020).
Nesse sentido, incentivos para que as empresas produzam externalidades posi-
tivas são essenciais (Jové-Llopis; Segarra-Blasco, 2018), como políticas de Estado 
para minimizar os problemas da dupla externalidade, estimulando apropriação 
dos benefícios de desenvolvimento de inovações pelas empresas (Caravella; 
Crespi, 2020), já que a máquina privada de produção de inovações verdes não 
está preparada para solucionar esse desafio (Veugelers, 2012).
Entre os instrumentos de estímulo, destacam-se as regulações, suporte finan-
ceiro, incentivos à P&D e fomento a mercados sustentáveis (Jang et al., 2015), 
que podem potencializar e influenciar tanto o ritmo quanto a direção da 
inovação empresarial, por meio do seu papel na regulação e promoção de incen-
tivos a aspectos relacionados a sistemas industriais, consumidores e serviços 
(Wang; Zou, 2018).
A tipologia dominante divide os instrumentos ambientais com relevância para a 
inovação em três campos: regulação (normas e regras); instrumentos de impulso 
pela tecnologia (technology-push), que influenciam a oferta de novos conheci-
mentos; e instrumentos de indução pela demanda (demand-pull), que afetam o 
tamanho do mercado para uma nova tecnologia (Taylor, 2008).
A principal contribuição deste artigo é justamente investigar o estado da arte 
das pesquisas científicas que analisam os instrumentos utilizados pelo Estado 
para promover o desenvolvimento de ecoinovações nas empresas. Para tanto, 
recorre-se ao método da revisão sistemática da literatura. Essa abordagem, 
além de permitir entender a direção que os estudos da área estão seguindo em 
diferentes regiões do mundo, também possibilitou visualizar possíveis lacunas 
e rumos de pesquisa que deveriam ser postos em prática pelos estudos que 
tenham o Brasil e suas políticas como objeto.
Além desta introdução, o artigo apresenta outras três seções. Primeiramente, 
é detalhado o processo de revisão sistemática da literatura. A terceira seção apre-
senta um panorama de como os instrumentos de estímulo à ecoinovação têm 
sido estudados na literatura científica e, principalmente, quais resultados essas 
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pesquisas apontam. A seção 4 apresenta as considerações finais deste trabalho, 
além de compilar as lacunas encontradas e sugerir possíveis pesquisas futuras.

Método: revisão sistemática
Para elaborar o diagnóstico e a caracterização da temática envolvendo polí-
ticas públicas e desenvolvimento tecnológico em benefício do meio ambiente, 
optou-se por analisar os trabalhos científicos, sem filtro por período. A meto-
dologia adotada para a seleção dos artigos foi a revisão sistemática da lite-
ratura, por permitir a identificação do estado da arte sobre a temática e revelar 
as possíveis lacunas que ainda não foram investigadas (Okoli, 2015). É um 
método que permite identificar, organizar, avaliar e sintetizar as evidências cien-
tíficas sobre uma determinada área de forma rigorosa, menos tendenciosa e 
racional (Roever, 2020).
Foram utilizadas três bases eletrônicas indexadas: Web of Science, Scopus e 
SciELO. A escolha por essas bases se justifica pelo fato de apresentarem artigos 
que foram submetidos à revisão por pares, tanto em inglês, por ser a língua mais 
utilizada na redação de trabalhos científicos, como em português, para contem-
plar os estudos realizados pelos pesquisadores brasileiros. Os descritores de 
busca usados permitiram a combinação de sinônimos de tecnologias ambientais 
com expressões sobre políticas públicas para o seu desenvolvimento. O string 
de busca está exemplificado na Figura 1.

FIGURA 1 – String de busca usados na revisão sistemática

Fonte: Elaboração própria

Para uma pré-avaliação, os títulos e resumos de todos os trabalhos listados foram 
lidos e submetidos aos critérios de inclusão e exclusão apresentados na Figura 
2. Se o artigo tivesse pelo menos um critério de inclusão assinalado e não conti-
vesse nenhum critério de exclusão definido, seria selecionado para a leitura na 
íntegra. Após essa leitura rigorosa, os mesmos critérios de inclusão e exclusão 
foram usados para definir se o artigo poderia ser incluído na revisão sistemática.
Esta revisão da literatura foi elaborada a partir da análise de 126 artigos sele-
cionados, extraídos de uma base inicial de 774 trabalhos. A Figura 2 mostra um 
panorama dos artigos incluídos e excluídos desta revisão da literatura a partir 
dos critérios estabelecidos.
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FIGURA 2 –  Panorama do processo de seleção dos artigos de acordo com critérios prévios
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Resultados e discussões
Esta seção apresenta a análise de como a literatura científica tem abordado os 
instrumentos do Estado aplicados ao estímulo do desenvolvimento de ecoinova-
ções por empresas. O panorama apresentado baseia-se nos 126 artigos selecio-
nados durante o processo de revisão sistemática.
A maioria dos trabalhos selecionados investigam o fenômeno a partir de 
análises de regressão estatística ou de modelos econométricos. O desenho 
desses estudos pode utilizar dados da pesquisa de inovação dos países ou 
dados de pedido de patentes. São poucos artigos que analisam essa questão a 
partir de métodos qualitativos. A Figura 3 mostra os principais métodos usados 
nos artigos selecionados.
Os estudos na área têm demonstrado crescimento a partir do ano de 2015, 
justamente no período de importantes marcos para a área ambiental, como a 
criação da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. A Figura 4 apre-
senta a evolução durante os anos dos trabalhos que analisam os estímulos para 
o desenvolvimento de ecoinovações.
Este trabalho identificou que a literatura tem dividido esses instrumentos em três 
grupos: regulações, políticas de impulso pela tecnologia e políticas de indução 
pela demanda. Cada um desses grupos engloba instrumentos específicos 
com peculiaridades e propostas diferentes. O Quadro 1 aloca os artigos sele-
cionados pela revisão sistemática por tipo de instrumento. As próximas subse-
ções apresentarão e discutirão as políticas de regulação, investimento público 
em pesquisa e desenvolvimento, colaboração universidade-empresa, compras 
públicas e rotulagem ambiental.
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FIGURA 3 – Panorama dos métodos usados nos artigos que analisam políticas de 
estímulo ao desenvolvimento de ecoinovações
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Fonte: Elaboração própria a partir do processo de revisão sistemática

FIGURA 4 – Avanço ao longo do tempo das pesquisas sobre políticas públicas para 
impulsionar as inovações verdes
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QUADRO 1 – Trabalhos relacionados aos impulsionadores de ecoinovações

Fonte: Elaboração própria a partir do processo de revisão sistemática

Regulações

Entre as regulações, estão regras, normas, ordens, diretivas, padrões, e sanções 
(Jang et al., 2015) impostos e leis (Zhou et al., 2020). Muitos trabalhos mencionam 
a regulação como um dos principais fatores para influenciar as empresas a 
inovarem em benefício do meio ambiente. Esse é o caso dos estudos que anali-
saram o mercado chinês (Chen et al., 2017; Jiao; Wang; Yang, 2020; Liao et al., 
2018; Song; Yang; Zhang, 2019; Yi et al., 2020; You; Zhang; Yuan, 2019; Yuan; 
Zhang, 2020), o espanhol (Costa-Campi; García-Quevedo; Martínez-Ros, 2017; 
del Río; Carrillo-Hermosilla., 2010; del Río; Peñasco; Romero-Jordán, 2015; 
Jové-Llopis; Segarra-Blasco, 2018), o estadunidense (Sierzchula; Nemet, 2015), 
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o argelino (Hamhami; Amrani; Smahi, 2020), o português (Costa, 2021), o iraniano 
(Barforoush et al., 2021), o paquistanês (Mulaessa; Lin, 2021) e o da América 
Latina (Graf, 2015).

A regulação pode resultar em situação conhecida como ganha-ganha (win-win), 
em que é possível ter uma economia mais competitiva e um meio ambiente com 
menores índices de poluição e mais protegido (Chen; Cheng; Dai, 2017; Jang 
et al., 2015; Liao et al., 2018; Wu et al., 2021; Yuan; Zhang, 2020; Zhang, 2021). 
Essa afirmação é baseada no que é conhecida como a Hipótese de Porter1, 
que entende as ecoinovações como soluções para os problemas do meio 
ambiente, ao mesmo tempo que também geram benefícios para as empresas, 
como ganhos econômicos, melhoria de sua imagem e reputação perante os consu-
midores e aumento da competitividade e produção (Bitat, 2018; Chen; Cheng; 
Dai, 2017; del Río et al., 2016; Demaria; Zezza, 2020; Fabrizi; Guarini; Meliciani, 
2018; Franco; Marin, 2017; Gente; Pattanaro, 2019; Hille; Althammer; Diederich, 
2020; Hojnik; Ruzzier, 2016; Huang-Lachmann; Lovett, 2016; Jang et al., 2015; 
Kemenade & Teixeira, 2017; Li et al., 2018; Loučanová; Nosáľová, 2020; Marin, 
Marzucchi, & Zoboli, 2015; You et al., 2019; Zhang, 2021; Zhu; Zuo; Li, 2021).

A eficiência e eficácia das regulações depende, no entanto, das abordagens 
adotadas nas diversas regiões, classificadas em command and control (comando 
e controle) e market-based (baseada no mercado) (W. Cai & Xu, 2022; Hojnik & 
Ruzzier, 2016; Zhang et al.; Zhou et al., 2020). As regulações do tipo command and 
control referem-se aos limites ou padrões de descargas de poluentes e multas 
determinados pelo governo, pressionando as empresas para evitar comporta-
mentos ambientais prejudiciais. As regulações do tipo market-based são domi-
nadas pelo preço ou pelas políticas baseadas no mercado, como créditos fiscais, 
que incentivam o desenvolvimento de inovações para minimizar a poluição e 
reduzir o desperdício (Zhang et al., 2020).

Regulações do tipo market-based têm um desempenho melhor do que as do tipo 
command and control no incentivo à ecoinovação (Häggmark; Elofsson, 2021). 
Por exemplo, na China, a dupla abordagem adotada pela Lei Chinesa de Proteção 
do Meio Ambiente para estimular a ecoinovação tem efeitos controversos 
(Cai; Xu, 2022). Apesar de encorajar a participação pública na governança e esta-
belecer que a sociedade tem o direito de obter informações e supervisionar as 
ações relacionadas ao combate à poluição industrial, a avaliação da quantidade 
de depósito de patentes permite verificar que a implementação da lei teve um 
efeito inibidor na atividade inovativa na China. Segundo os autores, esse efeito 
negativo está associado com o baixo investimento em atividades de P&D das 
empresas. Por outro lado, Zhang et al. (2020) analisaram as duas abordagens 
e realizaram um cruzamento para entender como as regulações são mediadas 
pela adoção de conhecimentos externos pela China. Os resultados mostraram 
que tanto a regulação command and control como a market-based têm influência 
positiva na adoção de conhecimento externo, tanto de outros países como de 
concorrentes ou até mesmo de setores distintos.

1 Porter e Van der Linde (1995) analisaram, no trabalho “Toward a New Conception of the 
Environment Competitiveness Relationship”, como a regulação ambiental pode influenciar o 
desempenho econômico das empresas, setores ou países. Um dos focos do trabalho é compre-
ender a dinâmica de regulações mais rigorosas no estímulo ao desenvolvimento de inovações.
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Outra forma de classificar os instrumentos de regulação é com base na quanti-
dade (quantity-based, normas/cotas e metas) ou no preço (price-based, tarifas, 
impostos). Os quantity based são menos eficientes, já que impor normas, cotas 
e metas não geram incentivos de inovações no longo prazo para o desenvolvi-
mento de tecnologias ambientais mais radicais. Esse tipo de instrumento acaba 
promovendo a adoção da tecnologia disponível mais barata, ou as de fim de tubo, 
aumentando o risco de aprisionamento e dificultando atingir objetivos ambien-
tais mais ambiciosos. Os price-based, por outro lado, são mais persistentes e 
mantêm uma demanda por inovação, criando incentivos para a implementação 
de inovações radicais (Caravella; Crespi, 2020; Costantini et al., 2015).
A necessidade de adotar regulações baseadas nas diferentes abordagens é 
discutida por diversos autores. Alguns trabalhos mostram que a regulação 
convencional, que pode ser compreendida como baseada em comando e 
controle, não é eficaz para desencadear um comportamento inovador nas 
empresas ou que ela não é suficiente para promover a ecoinovação (Bitat, 2018). 
Dewick, Maytorena-Sanchez e Winch (2019), em um estudo de caso sobre o 
Reino Unido, sugerem que há necessidade de uma regulação mais rigorosa e 
multi-instrumental (combinada com instrumentos como subsídios) para incen-
tivar a produção de tecnologia ambiental regenerativa. Demirel e Kesidou (2011) 
e Kesidou e Demirel (2012), também analisando o Reino Unido, indicam que 
apenas as empresas menos ou mais inovadoras são afetadas pela regulação 
para desenvolverem ecoinovações, não sendo afetadas as que estão no meio 
termo. Acrescentam que fatores de demanda e pressão do mercado afetam mais 
a decisão das empresas daquela região do que a regulação.
Nesse sentido, além dos tipos de abordagens, muitas pesquisas analisam o 
impacto do rigor das regulações como incentivo ao desenvolvimento de tecno-
logias verdes. O termo política rigorosa ou severa (policy stringency), oriundo 
da economia ecológica, define o grau em que cada país implementa suas regu-
lações para pressionar a indústria a desenvolver seus processos de produção 
mais compatíveis com a questão ambiental. O rigor na política indica quão ambi-
ciosos são os objetivos ambientais em referência à sua trajetória. Mais rigor na 
política cria incentivos para a inovação porque aumenta os custos e as opor-
tunidades relacionadas à poluição (Kemenade; Teixeira, 2017). A Hipótese de 
Porter, inclusive, afirma que regulações mais rigorosas são essenciais para o 
desenvolvimento de ecoinovações mais radicais (Ai; Peng; Xiong, 2021; Brouillat; 
Oltra, 2012; del Río; Carrillo-Hermosilla; Könnöllä, 2010; Demaria; Zezza, 2020; 
Ghisetti; Pontoni, 2015).
Colombelli, Krafft e Quatraro (2021) fizeram uma pesquisa com empresas gazelas 
(de alto e rápido crescimento monetário) da Europa e identificaram que a regu-
lação mais rigorosa é pouco importante para moderar os efeitos da ecoino-
vação sobre o crescimento dessas empresas. No entanto, essa regulação causa 
um efeito melhor para as empresas de crescimento lento. Huang-Lachmann e 
Lovett (2016) compararam as políticas de duas cidades, Hamburgo (Alemanha) 
e Roterdã (Holanda), e criam um framework combinando elementos de uma 
política regulatória mais restrita e rigorosa, adotada pela cidade de Hamburgo, 
com elementos de uma política mais flexível, adotada por Roterdã.
Loučanová e Nosáľová (2020) perceberam que as empresas eslovacas tendem 
a introduzir ecoinovações como efeito da regulação ambiental e dos impostos 
sobre a poluição. Esses são os instrumentos mais eficazes na Eslováquia, que se 
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diferencia em relação aos países da União Europeia, mais afetados pela demanda 
dos consumidores ou pelos incentivos financeiros.

Tsai e Liao (2017b), após analisarem 2.964 empresas em Taiwan, verificaram que 
a expectativa da implementação de futuras regulações ambientais pode esti-
mular as empresas a anteciparem a introdução de ecoinovações no mercado. 
Biscione et al. (2022) chegaram à mesma conclusão em relação aos Países 
Bálticos (Estônia, Letônia e Lituânia), nos quais as regulações futuras estão posi-
tivamente associadas à inovação verde. No entanto, as empresas bálticas dão o 
mesmo peso para as regulações futuras e as atuais em seu processo de decisão 
para desenvolverem esse tipo de tecnologia.

Horbach (2016) analisou a relação do Leste Europeu com a ecoinovação. 
Segundo o autor, esses países são caracterizados por um nível de P&D baixo 
e menor consciência ambiental. A pesquisa revelou que a regulação parece 
ser mais importante para os países do Leste Europeu em comparação com os 
países mais ricos da Europa. Em outras palavras, as empresas do Leste Europeu 
precisam de mais intervenção do Estado para desenvolver ecoinovações.

No mesmo trabalho, Horbach (2016) indica que as regulações são muito impor-
tantes para campos tradicionais de tecnologias de fim de tubo2, como ar, ruído, 
solo, água e substâncias perigosas; enquanto, no caso do estímulo de tecnolo-
gias ecoeficientes (matéria-prima e energia), essa importância é menor. Em outro 
trabalho, dessa vez analisando o caso alemão, Horbach, Rammer e Rennings 
(2012) chegam à mesma conclusão em relação às tecnologias de fim de tubo e 
à regulação, mostrando que diferentes áreas necessitam de políticas e aborda-
gens distintas. Caravella e Crespi (2020) corroboram essa análise, observando 
as empresas italianas e mostrando como aquelas que desenvolvem ecoinova-
ções para a redução da poluição são motivadas por instrumentos de regulação. 
Geralmente, essas soluções tratam de tecnologias menos radicais. O mesmo foi 
observado na Coreia do Sul por Castellacci e Lie (2017), especificamente no caso 
das tecnologias para a redução da poluição.

Apesar de Liao e Liu (2021) terem observado que as regulações ambien-
tais são mais propícias a promoverem a inovação ambiental em um contexto 
multi-indústria, a literatura também apresenta trabalhos que enfatizam o papel 
da regulação em setores industriais específicos. Makkonen e Inkinen (2018) 
investigaram as indústrias que desenvolvem soluções para o segmento marítimo. 
Cai et al. (2020) direcionaram sua investigação para as indústrias altamente 
poluentes e mostraram que a regulação exerce um incentivo significativo para 
que esse tipo de empresa invista no desenvolvimento e aquisição de tecnolo-
gias ambientais. Desmarchelier, Djellal e Gallouj (2013) examinaram o setor de 
serviços, visto como ecoamigável ou pouco poluidor, mas que necessita de ferra-
mentas físicas e viagens de deslocamento para funcionar (claramente uma análise 
realizada antes dos avanços tecnológicos de trabalho-remoto). Os pesquisadores 
sugerem que os impostos ambientais são as melhores políticas para encorajar 
as empresas de serviço a introduzirem ecoinovações. Isso porque elas causam 
interesse em diferentes grupos da sociedade, incluindo os consumidores.

2 São tecnologias que neutralizam o efeito nocivo do uso de determinado produto, mas não 
mudam o padrão causador da poluição.
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Alguns estudos, por outro lado, quando analisam a regulação em conjunto com 
outros instrumentos, podem indicar que a regulação não é a política mais rele-
vante para estimular a ecoinovação nas empresas. Essa foi a conclusão a que 
chegaram Božić e Botrić (2017) ao investigarem o caso da Croácia e compa-
rarem a regulação com a cooperação com as universidades e com o próprio 
mercado internacional. Proposição similar exposta por Hojnik e Ruzzier (2016) 
no caso esloveno, ao compararem a regulação com a pressão pela competiti-
vidade e a demanda do consumidor. Stucki et al. (2018) investigaram o efeito 
de alguns instrumentos no estímulo a tecnologias relacionadas à energia na 
Áustria, na Alemanha e na Suíça e constataram que as regulações diminuem 
a propensão das empresas inovarem porque não acionam uma demanda 
adicional por esse tipo de produto. Li et al. (2018) procuraram entender como 
as regulações afetam o nível de desenvolvimento tecnológico na cidade de 
Xi’an na China. Os pesquisadores observaram que as regulações não têm influ-
ência na eficiência da inovação tecnológica naquela cidade.

Technology-push

Os instrumentos e políticas de impulso pela tecnologia são essenciais nas fases 
iniciais do desenvolvimento de novas gerações de ecoinovações (Costantini 
et al., 2015; Jang et al., 2015). Eles apresentam o conceito de que novas tecnolo-
gias são oriundas de um esforço e investimento em P&D, com importante papel 
da gestão do conhecimento (Chen; Cheng; Dai, 2017). Os instrumentos e polí-
ticas desse tipo visam incentivar atividades inovadoras, reduzindo os custos de 
desenvolver produtos, serviços e processos por meio, por exemplo, de créditos 
e incentivos fiscais, subsídios e financiamento direto para P&D (Makkonen; 
Inkinen, 2018).
Essas políticas e instrumentos podem internalizar as imperfeições do mercado 
relacionadas ao transbordamento do conhecimento e pouca apropriação dos 
efeitos positivos pelas empresas que inovam, além de compensarem aspectos 
como a incerteza tecnológica para o setor privado. Fazendo isso, ajudam a 
promover um nível eficiente de atividade de P&D e geração de conhecimento 
básico (Bryngemark; Söderholm, 2022; Lee; Shin; Lee, 2020; Wesseling, 2016).
O technology-push entende que o avanço no entendimento científico determina 
o ritmo e a direção da inovação. No entanto, o impulso pela tecnologia tem 
sido criticado por ignorar as mudanças nas condições econômicas, que afetam 
a lucratividade de uma inovação, bem como por não atentar aos efeitos de 
feedback dentro dos estágios do processo de inovação. Além disso, o instru-
mento depende da exploração de oportunidades tecnológicas e da força da 
pesquisa científica de cada setor. Nesse sentido, as empresas precisam investir 
em conhecimento científico para desenvolver sua capacidade de absorção e 
alavancar oportunidades de tecnologias emergentes e avançadas. Dessa forma, 
esses instrumentos funcionam melhor apoiados em outras políticas (Pitelis, 2018).
Os índices de patenteamento de novas tecnologias refletem diretamente a 
aplicação de políticas de technology-push. Essa característica é observada nos 
trabalhos de Schleich, Walz e Ragwitz (2017), relacionado às tecnologias de 
energia eólica, e no de Palage, Lundmark e Söderholm (2019), sobre o setor 
de energia fotovoltaica.
Como consequência, os instrumentos de impulso pela tecnologia querem 
basicamente que a empresa promova atividades de P&D ou a chamada P&D 
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ambiental. O objetivo principal da P&D ambiental é melhorar produtos e 
processos, provendo soluções para produção e consumo mais limpos e susten-
táveis. Empresas que conduzem essas atividades de forma sistemática podem 
acumular conhecimento no campo ambiental e usá-lo para o desenvolvimento 
de novas aplicações. O P&D ambiental tem um alto impacto tecnológico compa-
rado com as outras categorias de ecoinovação porque ele amplia os horizontes 
da empresa em relação a questões ambientais e, para além do processo, permite 
o desenvolvimento de soluções de produto. Esse tipo de atividade de P&D 
também está sujeita a alto risco e alto custo (Demirel; Kesidou, 2011).
As políticas de impulso pela tecnologia são concretizadas em instrumentos pelo 
lado da oferta, estimulando a capacidade tecnológica e se distinguem das polí-
ticas pelo lado da demanda, com maior foco nas necessidades e preferências 
sociais por produtos verdes (Jang et al., 2015).
A criação de políticas com foco no lado da oferta refletem a tradição de 
governos, que estimulam a inovação por meio da redução de custos de P&D 
para as empresas (Lee; Shin; Lee, 2020). Algumas políticas transversais, ou seja, 
não necessariamente aplicadas diretamente aos custos da P&D, também são 
consideradas instrumentos pelo lado da oferta, como a proteção de direitos de 
propriedade intelectual e a padronização de produtos e processos via normas 
(Schleich; Ealz; Ragwitz, 2017).
Ao analisarem o setor de energia renovável na Turquia, China, Brasil e Índia, 
Samant, Thakur-Wernz e Hatfield (2020) diagnosticaram como o Brasil tem inves-
tido em políticas pelo lado da oferta para estimular sua indústria de energias 
renováveis. Segundo os autores, o Brasil conta com 16 fundos diferentes de 
apoio à P&D em energia renovável, além do governo exigir que as empresas 
invistam uma certa proporção de suas receitas com atividades de P&D.

O investimento público em P&D
Os subsídios para P&D e os incentivos fiscais (restituição de impostos para uso 
em atividades de inovação) representam instrumentos econômicos aplicados ao 
mercado, pela incorporação de custos e benefícios ambientais no orçamento 
das empresas, estimulando uma produção mais sustentável (Jang et al., 2015; 
Liao; Liu, 2021). Além disso, os subsídios governamentais também sinalizam 
possíveis direções das políticas e até mesmo do mercado, agindo, sobretudo, 
para superar as informações incompletas que as empresas carregam ao inovar 
(Tsai; Liao, 2017b).
Tsai e Liao (2017b) sinalizam que empresas com alto nível tecnológico são mais 
propensas a realizar ecoinovações, mas podem se preocupar com a diminuição 
de sua competitividade devido aos aumentos dos custos com esse desenvolvi-
mento e posterior produção. Os subsídios podem suavizar essa preocupação e 
aumentar a disposição das empresas na implementação de ecoinovações.
Brouillat e Oltra (2012) apontam para a aplicação dos subsídios como impul-
sionadores de tecnologias radicais. No Leste Europeu, Alemanha e Bélgica, 
os subsídios são os instrumentos que estão mais relacionados com o desenvol-
vimento de tecnologias para a redução das emissões de CO2. Isso por estarem 
inseridas em uma área relativamente nova e que ainda depende de atividades 
de pesquisa básica e financiamento público (Horbach, 2016; Horbach; Rammer; 
Rennings, 2012; Veugelers, 2012). Palage, Lundmark e Söderholm (2019) 
chegaram a conclusões parecidas no setor de energia solar fotovoltaica.
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Em relação aos instrumentos de incentivo fiscal, o Brasil tem um bom exemplo 
de aplicação desse instrumento, embora a revisão sistemática só tenha sele-
cionado um trabalho a respeito do tema, o que representa uma clara escassez 
de pesquisas que relacionam essa política com a inovação ambiental. A Lei do 
Bem possibilita que as empresas reduzam sua carga tributária e redistribuam 
essa verba para as atividades de P&D. As empresas devem operar em regime de 
tributação do lucro real e podem amortizar de 20,4% a 34% dos custos envol-
vidos com as atividade de inovação (Gomes; Caminha; Memoria, 2019).

Cooperação universidade-empresa
Apesar de os estudos destacarem que os principais impulsionadores da ecoino-
vação são os aspectos relacionados à demanda, à oferta e às políticas ambientais, 
a teoria evolucionária credita também importância ao relacionamento entre 
diferentes atores em rede de colaboração e aos fatores internos da empresa, 
como a qualificação dos recursos humanos, capacidade tecnológica e recursos 
financeiros (Jové-Llopis; Segarra-Blasco, 2018).
Os acordos de colaboração com stakeholders externos podem converter as 
empresas em parceiras indispensáveis na introdução de ecoinovações. Segundo 
Acebo, Miguel-Dávila e Nieto (2021), cada tipo de parceiro externo oferece para 
a empresa um recurso diferente e necessário para a produção de ecoinovações. 
A colaboração com universidades e institutos de pesquisa, por exemplo, permite 
que as empresas acessem atividades avançadas de P&D, além de infraestrutura 
de ponta e capital humano altamente especializado, reduzindo os custos da 
internalização desses fatores.
Nos últimos anos, os projetos de colaboração entre a universidade e a empresa 
vêm crescendo e transformando o conhecimento básico em conhecimento 
aplicado, criando, assim, valor para a sociedade. Além do mais, as universidades 
estão cada vez mais engajadas em atingir os objetivos para o desenvolvimento 
sustentável (ODS). Esses projetos em colaboração têm enfocado, principal-
mente, soluções tecnológicas para a redução das emissões de CO2 e para o 
uso eficiente de materiais ou o desenvolvimento de novos materiais que causem 
menos danos para o meio ambiente (Acebo; Miguel-Dávila; Nieto, 2021).
A literatura científica mostra que, para o desenvolvimento de ecoinovações, 
as empresas são mais propícias a buscarem cooperação com outras fontes de 
conhecimento e pesquisa do que seriam para o desenvolvimento de inova-
ções tecnológicas distintas. Muitos trabalhos mostraram que a cooperação 
com institutos públicos de pesquisa e universidades são mais relevantes para 
a ecoinovação que para outras inovações (Biscione et al., 2022; Božić; Botrić, 
2017; del Río, Peñasco; Romero-Jordán, 2015; Hojnik; Ruzzier, 2016; Jové-Llopis; 
Segarra-Blasco, 2018; Kiefer; Carrillo-Hermosilla; del Río, 2019).
Horbach (2016) constatou, em sua análise do Leste Europeu, que os campos novos 
da ecoinovação, como energias renováveis e eletromobilidade, são dependentes 
de fontes externas de informação e da pesquisa científica básica. Sendo assim, 
as universidades e institutos de pesquisa desempenham um papel significativo, 
com seu corpo de funcionários altamente qualificado e atualizado. Nesses casos, 
as redes locais de cooperação também são interessantes como fontes de troca 
de informação. Castellacci e Lie (2017) tiveram percepção similar ao analisarem 
o segmento de tecnologias para a redução de dióxido de carbono na Coreia 
do Sul. Segundo os autores, essas ecoinovações são desenvolvidas por empresas 
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com alta capacidade de P&D e fortes laços de cooperação com universidades e 
institutos públicos de pesquisa.
A colaboração universidade-empresa pode facilitar e dividir os custos e os riscos 
do processo de inovação ambiental (Acebo; Miguel-Dávila; Nieto, 2021; Polzin; 
von Flotow; Klerkx, 2016). O conhecimento oriundo da universidade pode ser 
transferido para a empresa ou absorvido por ela. A transferência tecnológica 
pode acontecer de diferentes formas, seja por meio de equipamentos, produtos, 
processo, como por meio de conhecimento codificado, no caso das licenças de 
patente (Freitas et al., 2012).
O papel de destaque da universidade na estratégia de inovação pode ser expli-
cado pela abordagem da tríplice e quíntupla hélice. O framework da tríplice 
hélice compreende a dinâmica da inovação como algo não linear e um processo 
interativo e de multifatores. Ele oferece uma perspectiva mais ampla de como 
a inovação é gerada por meio da relação da indústria-governo e universidade 
(Yang; Holgaard; Remmen, 2012). A quíntupla hélice é um conceito posterior ao 
da tríplice hélice, que incorpora as dimensões da sociedade civil e do ambiente 
natural no debate e na interação para o desenvolvimento de inovações. 
O governo dá suporte por meio das regulações, além dos instrumentos de 
incentivo. A hélice da educação provê respostas inovativas para as necessidades 
sociais. A universidade, como uma instituição estratégica para a produção do 
conhecimento, é um dos principais agentes na introdução do processo inovativo 
(Durán-Romero et al., 2020).
Scarpellini et al. (2012) reconhecem a importância do papel das universidades 
e dos centros tecnológicos para conectar o setor privado com as necessidades 
sociais. No entanto, acreditam que as universidades ainda não são protagonistas 
em iniciativas de ecoinovação e parece haver um desequilíbrio entre os esforços 
de pesquisa feitos pelas universidades e a inovação exigida pela sociedade. 
Os interesses perseguidos por empresas e universidades são totalmente dife-
rentes. Para minimizar esse gap, os pesquisadores apostam no modelo dos 
centros tecnológicos, que são um modelo híbrido entre universidade e empresa, 
focado na inovação industrial (Scarpellini et al., 2012).
Em estudo com dados da pesquisa de inovação espanhola, com modelo de 
regressão estatística, Acebo, Miguel-Dávila e Nieto (2021) constataram que 
apenas as empresas que interagem e fazem colaboração com três tipos de 
stakeholders externos (universidade, consumidor e fornecedor) podem atingir 
a máxima probabilidade para o desenvolvimento de ecoinovações. A pesquisa 
também sugere que as instituições públicas precisariam criar instrumentos 
específicos para a colaboração de P&D, subsídios e incentivos fiscais para 
encorajar as empresas a desenvolverem ecoinovações. Além disso, os autores 
defendem que os programas de subsídios atualmente em uso na Espanha deve-
riam ser redefinidos.
Fabrizi, Guarini e Meliciani (2018) realizaram um estudo econométrico a 
partir de dados de pedidos de patentes na Europa e revelaram a importância 
de políticas ambientais que não apenas tenham as regulações como foco, 
mas que também exijam políticas de rede de pesquisa. De acordo com o trabalho, 
as redes de pesquisa que envolvem universidades e institutos de pesquisa forta-
lecidos podem resultar em tecnologias patenteadas que, eventualmente, podem 
ser comercializadas pelo mercado. A partir dos dados de pedidos de patentes, 
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os autores comprovaram que as empresas investem menos no patenteamento 
de tecnologias verdes em relação às instituições públicas.

Vicianová, Jaďuďová e Rolíková (2017) desenvolveram uma pesquisa na 
Eslováquia, tanto com métodos qualitativos (entrevista e aplicação de questio-
nário), como quantitativo (modelo econométrico), para entender quais são as 
fontes de transferência de conhecimento para o desenvolvimento de ecoinova-
ções naquele país. Descobriram que a maioria das ecoinovações são desenvol-
vidas entre empresas e institutos de pesquisa científica (21,51%) e entre empresas 
e universidades (que ocorre também em 21,51% dos casos). Isso por conta 
do pouco envolvimento empresarial em atividades de P&D. A maioria dessas 
cooperações pode ser observada pelos pedidos de patente. Apenas 1,08% das 
empresas cooperam com institutos de pesquisa do governo.

Olhando para o ambiente da universidade, Ávila et al. (2017) entrevistaram 
representantes de 172 universidades ao redor do mundo para analisar quais são 
as barreiras que as impedem de implementar inovações ambientais. As princi-
pais barreiras associadas à implantação da ecoinovação estão dentro do campo 
da gestão (administração, comitês, políticas e diretrizes) ou no da tecnologia 
(indisponibilidade de recursos). Os pesquisadores constataram que, muitas 
vezes, a vontade de líderes, formuladores de políticas e tomadores de decisão 
para pensar em ações sustentáveis é inexistente. Sem o apoio da alta adminis-
tração dentro de uma universidade, as iniciativas sustentáveis de baixo para cima 
parecem destinadas a falhar a longo prazo, devido à falta de investimento e 
apoio administrativo.

Demand-pull

Também apresentada como indução pelo mercado ou como políticas de 
inovação pelo lado da demanda, a indução pela demanda (demand-pull) 
compõe um conjunto de instrumentos aplicados nas fases de difusão da tecno-
logia, fornecendo uma demanda específica (ou expectativa para uma demanda 
futura) e reduzindo a incerteza tecnológica e de mercado (Schleich; Walz; 
Ragwitz, 2017). Essas políticas estimulam justamente a demanda pelos produtos 
inovadores, o que pode motivar investimentos das empresas em atividades de 
P&D com o intuito de desenvolverem as soluções já demandadas pela sociedade 
(Lee; Shin; Lee, 2020).

Essa perspectiva vê a demanda como um impulsionador da taxa e direção da 
inovação, argumentando que os fatores de demanda aumentam o número de 
consumidores/compradores e melhoram o incentivo de empresas a inovar. 
A demanda é um teste crítico da existência de um mercado para qualquer 
produto e uma indicação de que os preços estão alinhados com a disposição a 
pagar dos compradores (Pitelis, 2018).

As políticas de demand-pull são, portanto, especialmente importantes em 
economias emergentes, como a do Brasil, na qual a demanda pode não ser tão 
significativa como nas economias desenvolvidas, devido ao poder de compra 
limitado dos consumidores. Elas podem, portanto, tornar as tecnologias ou 
os produtos mais acessíveis aos consumidores e, assim, incentivar o consumo 
(Samant; Thakur-Wernz; Hatfield, 2020).

Kesidou e Demirel (2012), em pesquisa sobre as indústrias do Reino Unido, 
indicaram que os fatores de demanda afetam a decisão das empresas no 
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investimento em ecoinovações. Segundo os autores, a pressão do mercado é 
necessária para que as empresas invistam nessa mudança de paradigma.
Tecnologias maduras, aquelas que têm um escopo menor para melhorias 
técnicas adicionais, são beneficiadas por instrumentos de demanda (Costantini 
et al., 2015; del Río; Carrillo-Hermosilla; Könnölä, 2010; Samant Samant; Thakur-
Wernz; Hatfield, 2020), assim como as tecnologias para a reciclagem (Caravella; 
Crespi, 2020). De acordo com Horbach (2016), essas políticas também são 
aplicadas para promover consciência ambiental e preferência por produtos 
ambientalmente amigáveis na sociedade. Além disso, diminuem a assime-
tria de informações existente entre os consumidores e os fabricantes, forne-
cendo mais dados para que o consumidor possa realizar sua escolha (del Río ; 
Carrillo-Hermosilla; Könnölä, 2010).
No caso das tecnologias energéticas, os incentivos pelo lado da demanda 
já superam os investimentos em P&D públicos em um número crescente de 
países (Hoppmann, 2015). Taylor (2008) argumenta que, ao contrário de outras 
tecnologias, o maior benefício público das tecnologias ambientais reside justa-
mente em seu uso mais amplo pela sociedade. Nesse sentido, as políticas de 
demand-pull são mais que necessárias e cumprem essa função.

Compras públicas
O principal instrumento da política pelo lado da demanda são as compras 
públicas, que nada mais é que a aquisição de bens ou serviços pelos órgãos 
e instituições públicas (Rainville, 2017). A prática representa, na Europa, 
uma despesa de 19% do produto interno bruto (PIB) europeu. O primeiro obje-
tivo das compras públicas é promover a eficiência dos serviços prestados pelo 
Estado em relação ao custo. O segundo objetivo é produzir benefícios sociais, 
como melhorar o meio ambiente e estimular a inovação (Rainville, 2017).
Orsatti et al. (2020) constatam que o papel das compras públicas na geração 
de tecnologias tem sido amplamente subestimado. A contratação pública inova-
dora pode ser útil para a inovação em geral e para a inovação verde em parti-
cular. Em nível geral, o efeito positivo está relacionado ao impacto nas escolhas 
de localização das empresas, que têm o intuito de fomentar a indústria regional, 
o lançamento de projetos de P&D arriscados e incertos, evitando falhas de 
mercado, e a melhoria da infraestrutura e do atendimento oferecido ao público 
pelos serviços do Estado.
Recentemente, o tema agrega os termos verde ou sustentável para exemplificar 
as compras que têm o objetivo de reduzir o impacto ambiental nas aquisições 
governamentais com produtos amigáveis ao meio ambiente, ao mesmo tempo 
que sinalizam ao mercado sobre uma nova demanda (Caravella; Crespi, 2020). 
Ma e Hu (2018) investigaram os fatores que relacionam o desenvolvimento 
de ecoinovações e a rentabilidade do negócio. Os pesquisadores analisaram 
as compras públicas, os subsídios e a regulação, por meio de um modelo de 
regressão estatística, e perceberam que as compras públicas moderam positi-
vamente o vínculo inovação/rentabilidade de produtos verdes e os mecanismos 
de obtenção de lucro.
Nesse contexto, a aquisição do governo é cada vez mais vista como uma forma de 
melhorar a sustentabilidade (Li et al, 2020). As compras governamentais também 
aparecem entre os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), especifica-
mente no número 12, que se refere aos padrões de produção e de consumo 



17bibbib  São Paulo, n.100, 2024São Paulo, n.100, 2024

sustentáveis. O ODS 12.7 contempla a promoção de práticas de compras públicas 
sustentáveis, de acordo com as políticas e as prioridades nacionais. A iniciativa 
de compras públicas verdes da Comissão Europeia, por exemplo, estabelece 
uma meta não vinculativa de contratos públicos verdes para favorecer provas 
no desempenho ambiental, energético e social de produtos e serviços e, dessa 
forma, estimular o seu desenvolvimento (Ghisetti, 2017).

Feed-in tariff
As tarifas de incentivo ou feed-in tariff (FIT) são instrumentos da indução 
pela demanda que apoiam o consumo de energias renováveis (Popp, 2019). 
Remuneram os geradores de eletricidade por cada kWh de eletricidade forne-
cida para a rede de distribuição a partir de energias renováveis (Schleich; Walz; 
Ragwitz, 2017). É um instrumento, baseado no preço, que garante pagamento 
de preço fixo maior que os preços de mercado (Hoppmann, 2015). Trata-se, 
portanto, de um apoio ao investimento para que o setor tenha estímulo para 
produzir (Bryngemark; Söderholm, 2022).
O instrumento das tarifas de incentivo vem sendo difundido de forma ampla nos 
últimos anos e já é aplicado em mais de 65 países, sendo utilizado para promover 
o consumo e o mercado de fontes de energia renováveis (Lee; Shin; Lee, 2020).
Seus efeitos não são uniformes para todos os segmentos que atuam com 
energia renovável, no entanto. Enquanto Palage, Lundmark e Söderholm (2019) 
verificaram que os esquemas de tarifa de incentivo e o certificado de energia 
renovável induzem a atividade de patenteamento no segmento de energia foto-
voltaica, Schleich, Walz e Ragwitz (2017) mostraram que as tarifas não interferem 
tanto nas atividades de patenteamento do setor de energia eólica, em compa-
ração com outros instrumentos. Hille, Althammer e Diederich (2020) chegaram 
à mesma conclusão, mas em relação ao setor de energia renovável em geral, 
também sobre as atividades de patenteamento.

Eco-label
A etiquetagem ou rotulagem ambiental (eco-label) é um instrumento de indução 
pela demanda que tem como objetivo minimizar a assimetria de informações 
para o consumidor sobre o produto que está sendo adquirido, ao mesmo tempo 
que implementa um sistema para proteger o meio ambiente e estimular a 
inovação nas empresas (OH et al., 2020).
A etiquetagem ambiental iniciou em 1978 na Alemanha e hoje é implementada 
em mais de 59 países. Com a sua aplicação, os governos devem garantir que 
consumidores tenham acesso a produtos de alta qualidade e sem riscos para 
o meio ambiente, reduzindo gases causadores do efeito estufa e custos com 
o sistema de saúde da população. Além disso, o instrumento tem o poder de 
incentivar as empresas a se desenvolverem tecnologicamente e a investirem 
em P&D para a produção de produtos que necessitem atender a esses padrões, 
mas também pelo potencial de elevar o volume de vendas para consumidores 
conscientes sobre os benefícios dos produtos mais amigáveis ao meio ambiente 
(Oh et al., 2020).

Oh et al. (2020) analisaram a aplicação dessa política na Coreia do Sul. Naquele país, 
a etiquetagem ambiental resultou em um crescimento das vendas de 3,3% após o 
primeiro ano, 6,4% após o segundo ano e de 5,3% após o terceiro ano. Em relação 
ao investimento em P&D, as empresas investiram mais nessas atividades do que 
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nos anos anteriores à implantação do programa. O P&D aumentou 6,4% no 
primeiro ano, 10% no segundo e 11,2% no terceiro.

Combinação de políticas (policy mix)
É quase um consenso entre os pesquisadores que a construção de uma 
economia verde e a difusão das tecnologias ambientais em todas as áreas da 
sociedade (consumidores e produtores) só acontecerá com o uso simultâneo 
tanto de instrumentos de impulso pela tecnologia como por meio da indução 
pelo mercado (Caravella; Crespi, 2020; Chen; Cheng; Dai, 2017; Costa-Campi; 
García-Quevedo; Martínez-Ros, 2017; del Río; Carrillo-Hermosilla; Könnölä, 
2010; Hojnik; Ruzzier, 2016; Keshminder; del Río, 2019; Stojčić, 2021). Costantini, 
Crespi e Palma (2017) analisam que, quando a combinação de políticas é caracte-
rizada pelo uso balanceado de ambos os instrumentos, o efeito da ecoinovação 
tende a ser melhor, já que eles reforçam incentivos de mercado e a capacidade 
de desenvolvimento tecnológico das empresas.
Uyarra, Shapira e Harding (2016) atentam que aplicar essa combinação de políticas 
requer estratégias e conhecimento sobre a situação atual do desenvolvimento 
tecnológico da região e dos setores industriais presentes no local. Os governos 
precisam prestar atenção em relação às potenciais interações, conflitos e tensões 
entre objetivos, fundamentos, instrumentos, implementação e abordagens de 
diferentes políticas em diferentes níveis e em diferentes períodos. Makkonen e 
Inkinen (2018) reforçam o argumento, indicando que essa combinação de polí-
ticas é influenciada por escalas geográficas variadas, uma vez que as políticas 
podem ser de níveis local, nacional ou internacional.
Pitelis (2018) apresenta essa combinação de instrumentos como uma nova tipo-
logia e adiciona que os instrumentos sistêmicos incluem políticas que atuam no 
nível do sistema de inovação como um todo, e não somente nas suas partes. 
Com o objetivo de ampliar as vantagens dos demand-pull e technology-push, 
as combinações de políticas visam ao alinhamento dos instrumentos assim como 
a compreensão das necessidades dos atores envolvidos, promovendo a colabo-
ração e a transferência de conhecimento.

Considerações finais
A Revisão Sistemática de Literatura elaborada neste artigo permitiu atingir o 
seu objetivo geral de investigar como as políticas para auxiliar as empresas na 
produção de tecnologias mais limpas e que reduzam o impacto ambiental e o 
consumo de recursos naturais estão sendo tratadas pela literatura.
É importante ressaltar que existe a necessidade da análise do desenvolvimento 
dessas ecoinovações serem realizadas por meio de indicadores, para que os 
formadores de políticas possam ter melhores ferramentas para a tomada de 
decisão. A maioria dos estudos utilizam como indicadores para medir a ecoi-
novação em empresas, setores industriais, regiões e países o investimento em 
P&D ou o número de patentes verdes depositadas (Chen; Cheng; Dai, 2017). 
De acordo com Chen, Cheng e Dai(2017), esses indicadores oferecem uma análise 
simplista e limitada. Alguns estudos mostram de que forma fatores externos – 
como restrições de política ambiental, pressão dos stakeholders, complexidade 
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da tecnologia, fatores de organização interna (motivação estratégica e compor-
tamento, estrutura e procedimentos, recursos e capacidades, características 
organizacionais etc.) – e fatores individuais (preocupações ambientais e gestão 
de ações ambientais) influenciam na ecoinovação.
A maioria dos trabalhos analisados foca em compreender o papel das regula-
ções para estimular a ecoinovação, seja atuando de forma isolada ou em conso-
nância com outros instrumentos. Apesar do numeroso volume de estudos, ainda 
não há um consenso sólido entre os pesquisadores sobre a atuação das regula-
ções nesse processo. O que se mostra como ponto já esclarecido, no entanto, 
é seu potencial para exercer uma primeira consciência nas empresas sobre a 
necessidade de mudar o padrão dos seus produtos para se adequarem a novas 
normas. Outra questão já amplamente difundida é a noção de que a regulação 
pode impulsionar basicamente o desenvolvimento de inovações incrementais 
de baixo impacto para a melhoria ou o benefício ao meio ambiente, como é o 
caso das tecnologias de fim de tubo. Enquanto os países emergentes, que estão 
à margem do desenvolvimento tecnológico mundial, são ainda impulsionados 
por esse instrumento para produzirem inovações ambientais, as grandes potên-
cias têm buscado mais rigor nas políticas para atingirem um novo patamar de 
desenvolvimento tecnológico verde.
As pesquisas que analisam os instrumentos de impulso pela tecnologia têm 
demonstrado a importância desse tipo de política para promover a aquisição 
de conhecimento pelas empresas, estimulando o aprimoramento de seus 
processos de P&D e, consequentemente, o nível de impacto das tecnologias 
que serão desenvolvidas. Por outro lado, os estudos que investigam a indução 
pela demanda apresentam como contraponto a necessidade de estimular uma 
procura de consumo justamente para minimizar as incertezas sobre a aderência 
dessas novas tecnologias no mercado. Segundo os pesquisadores que procu-
raram entender os benefícios da congruência desses dois tipos de instrumentos, 
ambas as políticas, quando usadas simultaneamente, parecem representar um 
cenário ideal tanto para estimular o desenvolvimento de ecoinovações mais 
disruptivas como para indicar possíveis demandas para que essas tecnologias 
sejam absorvidas na sociedade.
É preciso destacar que este processo de revisão sistemática deixou nítido a 
falta de trabalhos sobre o Brasil e suas políticas de estímulo à ecoinovações. 
Revelando que essa é uma temática que ainda precisa de muita investigação 
no País. Apenas oito artigos mencionaram questões sobre o Brasil.
Outro ponto importante a ser mencionado é o baixo número de pesquisas com 
metodologias qualitativas para investigar esse fenômeno. No geral, essa é uma 
área que tem sido estudada em grande escala com o auxílio de ferramentas 
econométricas e estatísticas. Para que possamos ter uma visão mais ampla sobre 
o fenômeno, é necessário que as futuras pesquisas levem em consideração novas 
formas e métodos de analisar essas questões.
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Resumo

Instrumentos do Estado para estimular a ecoinovação: uma revisão sistemática

Este artigo analisa as políticas de ciência, tecnologia e inovação atuando como 
instrumentos de estímulo ao desenvolvimento de ecoinovações no setor privado. 
Objetivo: investigar como as políticas para auxiliar as empresas na produção de tec-
nologias mais limpas e que reduzam o impacto ambiental e o consumo de recur-
sos naturais estão sendo tratadas pela literatura. Método: optou-se por investigar 
o estado da arte das pesquisas científicas publicadas sobre essa temática por meio 
de uma revisão sistemática da literatura. Resultados: indicam que a pesquisa cien-
tífica tem dado atenção a três tipos de instrumento para o estímulo à ecoinovação: 
as regulações, o impulso pela tecnologia e a indução pela demanda. Conclusões: 
enquanto as regulações introduzem as empresas à inovação em benefício do meio 
ambiente, mesmo que no desenvolvimento de tecnologias incrementais e de baixo 
impacto, as políticas de impulso à tecnologia e a indução pela demanda estimulam, 
respectivamente, a melhoria das atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
nas empresas e minimizam incertezas sobre a demanda por esses novos produtos.

Palavras-chave: Ecoinovação; regulação; P&D ambiental; compras públicas para inovação.

Abstract

State instruments to stimulate eco-innovation: a sistematic review

Abstract: This paper examines science, technology, and innovation policies acting as 
instruments to stimulate the development of eco-innovations in the private sector. 
Objective: to investigate how policies that aid companies in producing cleaner 
technologies and reducing environmental impact and resource consumption are 
addressed in the literature. Method: a systematic literature review was chosen to 
investigate the state of the art of scientific research published on this topic. Results: 
the results indicate that scientific research has focused on three types of instruments 
to stimulate eco-innovation: regulations, technology-push, and demand-pull. 
Conclusions: while regulations introduce companies to innovations benefiting the 
environment, even in the development of incremental and low-impact technologies, 
technology-push policies and demand-pull stimulate, respectively, the improvement 
of research and development (R&D) activities within companies and minimize 
uncertainties about the demand for these new products.

Keywords: Eco-innovation; regulation; environmental R&amp;D; public procurement 
for innovation.
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